
Motivo  

07 de maio -30 de maio 
04. 11,25, 28 de junho 

Folga de plantão 
Folga de plantão 
Folga de Plantão 
Folo_a de Plantão 

eu 9 14 a 28 de junho Férias  
Folga de plantão 

Ferias 
31 de julho  

1 a 30 de agosto 

7.1.1. Ates tomentos do Juiz Titular 
	Ano - 

'( 8 02 de fev - 26.27,78 de moco 

07, 12, 17, 18, 19 de dez 

Carlos Magno Gomes de Oliveira 	 12 04 2013 	  

4. . 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DOESTADO DO PARA 
CORREGEDORIA DERISTIÇA DA REGIÃO ME1130POUTANA DE BELÉM 

RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA- 2019 

VARA CRIMINAL DE ANANINDEUA 

1.- DADOS DA UNIDADE CORREICIONADA 

1.1. Competência: Criminal 

1.2. Data da implantação de ME: não implantado 

1.3. Data da realização da correição: 09 a 13 de setembro de 2019 

1.4. Data da última correição realizada pela cif" 24 a 26 de abril de 2018 

2 - CORPO FUNCIONAL DAVAM 

2.1.- MAGISTRADO 

2.2. - SERVIDORES 

2.2 Servidores do gabinete 

ServidoreS 	- 
GABINETE 

Cargo Fun 
aplana Cely Rabelo Figueiredo Auxil Gr judiciaria 

02 ida de Cassia Mamada da Costa Analista judiciário 
03. Eus se Mara BrOWn Chaves da Silva Auxiliar judiciário Assessora do juiz 
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2 2 2 Servidores da secretaria 
SERVI DO 1M SECRETARIA 

Servidores 	_ Cargo Forpo 
 Sarou Pinseir 	dc S 1 	Ana lista Judiciário Diretor de Uerretan 
 Lanaria Gisele Silva de Oliveira Analista judiciário 
 

04 
Paulo André Batista •Trindade Analista Judiciário 
Lídia Lopes Dourcin Maciel Auxiliar judiciaria 

2.3. - ESTAGIÁRIOS 

  

frlIckido Estágio 

  

  

07.05.2018 Bruno Pinto da Silva 
Isabel Medeiros de Souza 11.03.2019 

2.4. - CEDIDOS 
o Cedidos - 
	 (Srgão 

2.5. - PROMOTORES COM ATUAÇÃO NA UNIDADE JUDICIAL 
Promotor  

(/11 na Carolina V. Gonç Ives de Gomes  

 

Desde 
08 07 2019 

 

2.5. - DEFENSORES PÚBLICOS COM ATUAÇÃO NA UNIDADE JUDICIAL 
Defensor Desde 	 I 

01. Lisianne de Sá Rocha 12.08.2019 	 I 

2.1. Obseniaçães Orientações /DeterMinaOSes 

INSTALACOES DA UNIDADE IUDICIÁRIA 
3.1. GABINETE (descrever aspectos fsicos do gabinete, constar os mobiliários existentes 
outros  aspectos necessários e relevantes)  
Disponível no Inventario 2018  

3.2. SECRETARIA descrever aspectos físicos da secretaria, constaras mobiliários existentes 
e outros aspectos necessários e relevantes)  
Disponível no Inventário 2018  

3.3. Observações / Odentações / Determlnaç6es 

ROTINA DE TRABALHO DA SECRETARIA 

oua a metodologia de trabalho é empregada na Unidade (por setor, por tarefa, etc )7 
Na Secre aria. as tarefas são divididas aos servidores por arefas principais.  
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4.2 Como são divididas as tarefas na Unidade? Descrever, resumidamente, as atividades 
atribuídas a cada servidor.  
Lídia - processos de réus presos- até a sentença. 
Le liana Gisele - processos sentenciados até o trânsito em julgado e Guias de EXeC1.100 para 
a VEPMA. 
Paulo André - processos de audiência, citação/edital, devolução de Carta Precatória. 
M rilena Rabelo- Secretaria de Audiência. 
Eunice Brown- Assessora. 
Ébria- Sentenças.  

4.3. Há juntada diária de petIçães? Em caso negativo, qual a periodicidade? Qual •o prazo 
médio para juntada de petições e/ou outros documentos aos autos? 

Sim 

4.4. Ha Identificação (etiquetas e/ou fitas de cores diferentes) dos processos que possuem 
prioridade legal? 

Sim 

4.5. Há identificação visual nas capas dos processosOu ça gratuita, segredo de justiça, 
Idosos, réu preso, etc,)?  
[ Sim  

4.5. Mola os modelos de despacho-Mandado, despacho-carta e despachocficio?  
Sim  

4.7. Os servidores e estagiários possuem e unham senha individual para acessar os 
sistemas?  

4.8. Há atendimento às partes sem advogado? 
Sim 

4.9. Qual o procedimento no caso de não localização dos autos?  
Segundo o Diretor de Secretaria, comunicar o juiz e restaurar os autos  

4.1O. Qual o procedimento utilizado no caso de carga rápida (retenção de documentos, em 
livro, no Libra, etc.)?  
I incluir o advogado no sistema LIBRA e tramitar ti carga rápida ao advogado  

4.11. O número de páginas é conferido no momento da entrega dos autos aos advogados 
(carga) e quando da devolução  à  secretaria?  
[  Sim  

4.12. Hai eXpedlente recebidos e não respondidos? 
Não  
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413. A Secretaria Judicial utiliza atos ordinatários para efeito de Intimação? Todos são 
cadastrados nos sistemas?  

Sim  

4.14. Todas as certid6es expedidas nos autos são cadastradas nos sistemas? 

bSlis  

4.15. As petições Iniciais são autuadas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas? Quantas 
petições iniciais estão pendentes de autuação?  
[.Sim. Nenhuma  

4.16. Observações / Determinações / Odentações: 

5. - MOVIMENTACÁO PROCESSUAL 

TODAS AS VARAS: 

5.1. Todos os atos processuais são lançados nos mas? 
Sim 

5.2. CI apensamento de autos é lançado no sistema? Não havendo mais necessidade de 
tramitação dos autos apensados, estes recebem a devida baixa do sistema?  

Sim  

5.3. Há processos com depósito judicial sem movimentação há mais de 3 anos?  
Não  

5.4. Qual o número de processos paralisados aguardando laudo pericial, exame de DNA etc.?  
0013908-57.2014.8.14.0006 0005121-97.2018.8.14.0006, 0009962-26.2016.8.14.0006 e 
0006983.2015.8.140005 estão aguardando laudo do Centro de Pericia Renato Chaves, 
0 Diretor de Secretaria ressalta, porém, que a pergunta ê multo genérica, sendo que já há 
ferramenta lEjLID para monitorar os processos paralisados a mais de ICC (cem) dias.  

5.5. Quais providências são adotadas diante do atraso injuslificável da remessa do laudo 
pericial/exame?  
l Comunicar o juiz e refazer o pedido.  

5.5. A Secretaria Judicial cumpre efetivamente todas as determinacães contidas na Lei o. 
8.328/2015 (Lei de Custas), alterada pela lei n. 8.583/2017?  
Prejudicado  

5,1. Há publicação diária da resenha? Em caso negativo, qual a pedodlcidade? É certificado 
nos autos o dia da publicação?  
1 ou vezes na semana, Quando necessário, sim.  

Ah 
‘t_ 
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5.8. Há processos extraviados? Em caso positivo, mencionar os números. Qual a providência 
adotada?  
0001487-59.2019.8.14.0006. Restaurar os autos.  

5.9. A Unidade adota práticas para otimização dos trabalhos? Caso positivo, quais? (Boas 
Práticas)  
Não 

5.10. O Gestor da unidade realiza conferência periódica dos relatórios dos sistemas LIBRA. 
PJE e PROJUDI?  

Sim 

5.11. O controle dos prazos dos processos e efetuado mediante o uso de escaninhos 
numeradas de 1 a 31? Em caso afirmativo, os autos estão acondicionados na posição 
vertical (com o número do processo na lateral e vertical), de forma a permitir visualização e 
rápida localização? A verificação dos prazos é diária? Em caso negativo, qual a 
periodicidade? Qual a data da última verificação dos prazos? Quais os meios utilizados para 
vedflcação dos prazos? Os prazos para realização dos atos processuais a cargo da 
Secretaria são cumpridos (art. 228, CPC)? Em caso negativo, justifique  
Sim  

5.12. Há controle efetivo sobre os processos que estão fora da secretaria (carga)? Qual o 
meio utilizado para verificação desse controle? Qual a periodIddade?  
Sim. Conferência pelo sistema Libra. Semanal.  

5.13. Processos fora da secretaria (listar os 5 (cinco) processos que estão ha mais tampa 
ri 

Número do processo Data da carga DestInabSdo da carga 
efou reinéssa.; 

~ao 
tclian) eiOu remessa 

01 	0000013-93.2001.8.14.0006 21.11.2001 Correqedoris de Policia 6.498 
02 0002055-68.2001.8.14.0006 08.11.2001 	Corregedoria de Policia 6.511 
03 0002713-76.2001.8.14.0006 23.10.2001 	Corregedoria de Policia 6.526 
04 0004405-53.2001.8.14.0006 23.10.2001 Corregedoria de Policia 6.526 
05 0005477-30.2001.8.14.0005 21.11.2001 Correqedorla de Policia 6.498 

5.14. Os Oficiais de Justiça cumprem integralmente o expediente recebido. sem que haja 
devolução à unidade de origem para esclarecimentos?  
Sim  

5.15 Está havendo retardamento da prestação Judsdicional em razão de atraso e/ou não 
devolução dos mandados pelos Oficiais de Justiça? Em caso positivo. qual a providência 
adotada pela Secretaria?  
Não 

5.16 Há efetivo controle pela Secretaria sobre o prazo de cumprimento dos mandados pelos 
Oficiais de Justiça? Qual o meio utilizado para verificação desse controle? Qual a 
pedodicidade? 
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1 Sim. Caixas por dia. Mensal. 

vie i 	enatra ~rim 
Tipo de expediente ~aro doarnracccr -DaflornÉebIiReadit— 

Mandado 
(2013.03273616- 

41) 

0000089- 
30.2010.8.14.0943 

06112/2013 
(2174 dias) 

Francinete Ribeiro 
Tobias 

5.17. A Vara utiliza os sistemas BACENJUD INFOJUD, INFO5EG, RENNUD e o Cadastro 
Nacional de Condenaçâes Cíveis por Ato de improbidade Administrativa? Especifique:  
Prejudicado  

5.18. A secretaria intima as partes mediante a utilização do aplicativo de Mensagens 
WhatsApp? - Resolução n. 28, de 19.12.2018 - TJEA (Institui e regulamenta, no âmbito dos juizados 
Especiais Cíveis e Criminais do Estado do pare. o procedimento de intimação de partes mediante a 
utilização do aplicativo de mensagens WhatsApp, e dá outras providências).  
Não  

5.19. Há processos "aguardando conclusão" ou "pré-conclusão" na secretaria? 
Não 

5.20. Observaçã / Orientações / DeterminaçãeS 

VARAS CRIMINAIS E IUIZADOS CRIMINAIS: (itens 5.21 a 5.39) 

5.21. Nos processos de natureza penal, está sendo efetuado nos sistemas o registro de 
todas as informações dos réus? 
irrn  

5.22. Como se da o controle dos presos provisórios? - Resolução n. 66/2009-CRI (Cria 
mecanismo de controle estatístico e disciplina o acompanhamento, pelos juizes e Tribunais, dos 
procedimentos relacionados à decretação e ao controle dos casos de prisão).  
1 Pelo sistema LIBRA e com identificação na capa dos autos  

5.23. A Secretaáa Judicial mantêm lista atualizada de presos provisórios? 
Sim 

5.24. A Vara utiliza o Sistema Nacional de Bens Apreendidos e o sistema Nacional de 
Controle de Interceptacks Telefônicas?  
Sim 

5.25. Os mandados de prisão são cadastrados no Sistema LIBRA e no BNMP? - Resolução n. 
251/2018-CM (Institui e regulamenta o Banco Nacional de Monitoramento de Pdsees -0NMP 2.0, para 
o registro de mandados de prisão e de outros documentos, nos ternos do art. 2ag-A do C2P, 
acrescentado pela Lei n. 12.403, de 4 de maio de 2011, e de outras providências).  
Sim 
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5.26.É informada na Sistema LIBRA a data da prisão e da soltura? 
Sim 

5.27. A fiança criminal é certificada nos autos e registrada em livro próprio, em nome do 
afiançado e à disposição da juízo?  
Sim 

5.28. A Secretaria realiza a exclusão das partos considerando o desmembramento dos 
autos? 

L2re 

5.29. A sentença criminal condenatóda transitada em julgado é comunicada à justiça 
Eleitoral?  
Sim  

5.30. A Secretaria certifica em separado o trânsito em julgado para a acusação e defesa?  
Sim 

5.31. Os dados completos da sentença são devidamente informados no LIBRA, inclusive 
verificando se o enquadramento da denúncia foi alterado, para a regular expedição da Gula 
de Execução da Pena?  
Sim 

5.32. Concedida a liberdade provisória é exigida a frequência mensal do preso? EM caso 
afirmativo, como é realizado o controle?  
Sim. Através de Caderneta. 

5.33. É cumprida a Resoiução n. 162/2012 do CM? - (Dispõe Sobre a comunicação de pisais 
estransgeiro à missão diplomádca de seu respectiva Estado de origem).  
Não ocorrido. 

5.34. Existem inquéritos e/ou processos envolvendo reu preso paralisados e sem andamento 
há mais de três meses? - Art. 3s da Resolução n. 66 do Crq.  
Não  

5.35. A Secretaria Judicial cumpre efetivamente todas as determinações contidas no 
Provimento Conjunto n. 013/2018-CIRMB/CJCI? - (Dispõe sobre a guarda. armazenamento, 
depósito judicial e destinapão de armas de fogo, de munições e armas brancas, apreendidas em 
inquéritos policiais. processos ou procedimentos criminais e de atos iria-acionais, revoga o Provimento 
Conjunto n. 0417016-CJRNB/C.ICI e o paragrafo único do art. 17 do Provimento n. 0312017-qC1).  
Sim 

5.36. Existe local seguro na Unidade Judicial para guarda provisória de armas e munições 
vinculadas ao processo? 
Sim 
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5.37. Com  base no relatório de bens apreendidos, foi constatado o arquivamento de 
Inquéritos policiais, procedimentos ou processos criminais sem a devida destinação de 
armas e objetos apreendidos? Em caso positivo, identircar os processos. 

5.38. O controle dos prazos dos processos suspensos nos termos do art. 366 do código de 
Processo Penal é ve 'ficado anualmente? Em caso negativo, qual a pedodicidade? - (Art. 366. 
Se o acusado, citado por edital, não comparem nem constituir advogado, ficarão suspensos o 
processo e o curso d prazo prescrldonal, podendo o juiz determinar a produção antecipada das 
provas consideradas u gentes e. se for o caso, decretar prisão preventiva, nos termos do disposto no 
art. 312. (Redação dad pela Lei n. 9.271, de 17.4.19961.  

im 	  

5.39. Observações / Determinares / Orientações:  

VARAS DE E)(ECUODES CRIMINAIS: itens 5.40 a 5,57) - Não se aplica 

VARAS DA INFÂNCIA E JUVENTUDE: (Itens 5.58 a 5.83) -Não se aplica 

VARAS DE JUIZADOS ESPECIAIS: (Itens 5.89 a 5.99) - Não se aplica 

6 - DAS AUDIÊNCIAS 

6.1. Perfil da pauta. Em quais dias da semana ha audiência? Quantas de Conciliação e de 
Instrução? Quantas de Réu preso? Quantas de Réu solto? Quantas do Júri? 
De segunda à quinta-feira, sendo que segunda e terça são designadas 8 (oito) por dia de 
réus soltos e quarta e quinta são designadas 6 (seis) por dia de réus presos.  

62, Quando ha redesignação de audiência, qual o tempo médio para que a mesma seja 
efetivamente realizada?  
Se for de réu solto no máximo 6 (géis) meses, Senda de preso em média 15 (quinze) dias.  

63. A Unidade possui pauta específica para realização de Conciliação? 
Prejudicado 

6.4. Há Inclusão em pauta de audiência de processos na fase de cumprimento de sentença? 
Com que regularidade?  
Prejudicado  

6.5. A Unidade aderiu ao CEJUSC (Centro judiciário de solução de conflitos e cidadania) - 
Grau? Em caso positivo, houve algum impacto na  pauta?  
Prejudicado  



Concillaç 
ERWOJI 

N do 
Processo 

Data 

6.7. Audiências realizadas 

6.8. Observações! DeterrnInaçõeS Orientações: 

443 2018 
2 265 

OUantidacWdemrdiêncras 
Ano Conciliação EnStrUçãO Infância; linfáncia - 

e/ ou área 	- área 
PrOtetIva InfraCIOnal 

Réu 
Preso 

R u 	lê 
Solto 

196 	247 
123 	142 

Ano3  
20 _E 
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6.6. Pauta de alldlênclar 
- DateS rnalSdIStanteS daS audiênCia5 

Instrução=. Infância Infanda Réu Preso 1 Réu Solto Júri 

Iltérr 

0013145 	72 
013.314.006 

x x 00086 33 54 2 
019 014 006 

001314517.2 
018.314O006 

20 04 2020 x x 03 10 1019 2104.2020 

7- MEIAS NACIONAIS - CNJ 

7.1. Meta 01/2018 -CIO -Julgar mais processos que os distribuídos. 
julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os distribuídos, excluídos os 
suspensos e sobrestados no ano corrente. 

7.2 -Meta 02/2018 - CRI -Julgar processos mais antigos. 
Identificar e julgar. até 31.122018 pelo menos, 80% dos processos distribuídos ate 
31.12.2014. 

- 	- METAWresuitado8afé dezembro/21118 
Acervo Miro 	Sentenças 

da 	1 3. 	_ 
meta 

Julgamento Cumprimento Pendentes 
de 

jg 

 ementa 

Necessidade 
de 

.-JOIg emento 
2018 789 632 	709 89.36% 	112,33% 	80 

  

47 

 

    

       

         

7.3 - Meta 04/2018 - CEE - Prioriza o julgamento dos processos relativos à corrupção e à 
Improbnade administratIva. - 
Identificar e julgar, até 3112.2018 pelo rn nos 70% das ações de improbidade 
administrativa e das ações penais relacionad s a crimes contra a Administração Pública 
distribuídas até 31.12.2015 em es ecial a corru hão ativa e passiva, peculato em geral e 
cOncussão. 

.41 e do ait‘drigent0/20111 
. 	- 

3  —,. L 	.•-cl- L• ame -~Ment0 ! Pendentes 
de 

julgamento 

Necessil 
de 

julgam( —ir R 8R5R 

ade 

nto 
71 
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I 2018 
	

17 
	

12 
	

14 
	

82,36% 1 	116,943 

7.4 - Meta 05/2018 -CM- Impulsionar processos à execução. PREJUDICADO. 
Estabelecer política de desjudicialização e de enfrentamento do estoque de processos de 
execução fiscal até 31.12.2018. 

7.5 - Meta 06/2018 -CNJ - Priorizar o Julgamento das ações coletivas. PREJUDICADO. 
Identificar e julgar até 31.12.2018 pelo menos 60% das ações coletivas distribuídas até 
31-12.2015, 

7.6 - Meta 08/2018 - CNJ - Fortalecer a rede de enfrentamento à violência doméstica e 
familiar contra as mulheres. PREJUDICADO. 
Fortalecer a rede de enfrentamento à violência doméstica e familiar contra as mulheres, até 
31.12.2018. 

7.7. Observações/ Determinações / Orientações: 
r Prejudicado  

8- ANALISE DE PROCESSOS E RECOMENDAÇÕES: 

8.1. Exame de 10 (dez) processos por amostragem. Anallsan a) regularidade dos atos 
proce suais b) cumprimento dos pra os e c) regularidade da cobrança das custas ludiciais. 
OBSERVA 0.  NAO PREENCHER - A ESCOLHA DOS PROCESSOS SERÁ ALEATÓRIA 
.".— E akimena.do processo 	-  
01 0011318-10.2014.8.19.0006 Ação Penal (Art. 302 e outros da Lei 9.503/97) 

06/08/2019 - distribuição 
01/08/2019 - oferecimento da denuncia 
23/08/2019 - recebimento da denuncia e determinação 
de citação 
Recomendação: cumprir decisão/despacho 

02 0006279-56.2019.8.14.0006 Ação Penal (Art. 33 da Lei 11.343/06) 
17/07/2019- distribuição 
12/07/2019 - oferecimento da denuncia 
26/07/2019 - recebimento da denuncia e determinação 
de citação 
09/08/2019 	- 	certidão 	informando 	que 	um 	dos 
denunciados foi citado em secretaria 
Recomendação: 	cumprir 	na 	integra 	última 
decisão/despacho 

03 0004538-78.2019.6.14.0006 Ação Penal (Art. ES do CPB) 
12/06/2019- distribuição 
31/05/2019- oferecimento da denuncia 
30/08/2019 - recebimento da denuncia e det rrninação 
de citação 
Recomendação: cumprir decisão/despacho 

09 0014419-44.2015.8.19.0952 Ação Penal (Art. 28 da Lei 11.343/2006) 
07/02/2017 - redistribuição 
06/12/2016 - oferecimento da denuncia 
12/12/2016 - recebimento da denuncia 
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24/05/2015 - despacho designando audiência preliminar 
05/10/2015 - despacho determinando a Incineração da 
sub stâ n c i entorpecente 
24/11/2015 	- 	termo 	de 	audiência 	preliminar 
redesignando a audiência por ausência do autor do fato 
15/12/2015 	- 	despache 	determinando 	expedição 	de 
oficio ao TRE para informar o endereço atual do autor 
03/02/2016 - despacho designando audiência preliminar 
05/05/2016 - despacho determinando envio dos autos ao 
MP, considerando a vitima não ter mais interesse 
28/06/2016 - manifestação do MP requisitando nova 
data de audiência preliminar 
23/08/2016 - designada nova audiência preliminar 
19/12/2016 	- 	decisão 	do 	juizo 	dando-se 	por 
incompetente, haja vista a 	Impossibilidade de citação 
editalicia pela vara 
29/03/2017 - manifestação do MP requerendo a citação 
do acusado 
17/04/2017- decisão determinando a citação por edital 
29/08/2017 - expedição de edital de citação 
21/06/2018 - decisão suspendendo o processo 
05/08/2019- expedição de mandado de citação 
Em cumprimento regular 

OS 0013449-16.2018.0.14.0005 Ação Penal (Art. 155 da CPB) 
03/05/2019 - distribuição 
06/05/2019 - oferecimento da denuncia 
13/05/2019 - recebimento da denuncia e determinação 
de citação 
13/05/2019 - expedição de mandado de citação 
EM cumprimento regular 

06 0004007-352017.13.14.0952 Ação Penal (Art. 155 do CPB) 
03/05/2019 - distribuição 
06/0582019 - oferecimento da denuncia 
13/05/2019 - recebimento da denuncia e determinação 
de citação 
13/05/2019 - expedição de mandado de citação 
Em cumprimento regular 

07 0004007-35.2011.8.14.0952 Ação Penal (Art. 54 da Lei 9605/1998) 
23/05/2019- redistribuição 
13/06/2018-oferecimento da denuncia 
18/06/2018 - recebimento da denuncia 
16/05/2017 	- 	ato 	ordinatitio 	designando 	audiência 
preliminar 
21/08/2017 - termo de audiência preliminar prejudicada 
por ausência do autor do fato 
06/11/2017 - despacho determinando a expedição de 
carta precatória 
09/05/2019 - decisão determinando a remessa de autos 
para as varas criminais 
24/07[2019 -expedição de citação 
Em cumprimento regular 

UB 000/3432-67.2016.8.14,0006 Ação Penal (Art.157, 5 24. I do CPB) 
13/05/2016 - Distribuição 
11/05/2016 -Oferecimento da denúncia 
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13/06/2016 - Recebida denúncia, determina citação do 
acusado para apresentar resposta 
05/09/2016 - Certidão Infrutífera de citação 
20/10/2016 - Manifestação do MP requerendo citação 
editaltia 
17/03/2017 - Despacho para que réu seja citado por 
edital 
30/06/2017 - Expedido edital 
21/06/2013 - Certidão de não apresentação de defesa 
preliminar pelo acusado 
21/06/2018 - Decisão suspendendo o processo e o curso 
do prazo prescricional 
Em cumprimento regular 

09 0000628-57.2015.8.14.0952 Ação Penal (Art. 331 do CPB) 
09/05/2016 - Oferecimento da denúncia 
17/05/2016 	- 	Designada 	audiência 	de 	instrução 	e 
julgamento 
27/06/2016 - Manifestação do MP com proposta de 
suspensão condicional do processo 
25/06/2016 -Certidão negativa de citação 
28/06/2016 -Termo de audiência deliberando vistas ao 
MP 
28/07/2016 - Manifestação do MP para que autos sejam 
remetidos a justiça comum 
13/09/2016 - Despacho para que secretaria cumpra 
diligências 
14/10/2016 - Decisão para que autos sejam remetidos a 
justiça comum 
17)04/2017 - Despacho, remessa de autos ao MP 
20/04/2017 	- 	Manifestação 	MP 	requerendo 
prosseguimento do feito 
03/05/2017 	Despacho 	 feita - 	 para que Seja 	citação por 
edital 
30/08/2017 - Expedido Edital 
21/06/2018 - Certidão de não apresentação de defesa 
preliminar pelo acusado 
21/06/2018 - Decisão suspendendo processo e curso do 
prazo prescricional 
Em cumprimento regular 

10 0006374-23.2018.8.10.0006 Ação Penal (Art. 171 do CPB) 
09/07/2018- Distribuição 
04/07/2018- Oferecimento da denúncia 
13/07/2018 - Recebida denúncia, e citação do acusado 
08/08/2018 - Certidão de citação positiva 
11/09/2018 - Defesa prévia do acusado 
01/10/2018 	- 	Despacho, 	designada 	audiência 	de 
instrução e julgamento 
09/10/2018 - Ato Ordinaterio redesignando audiência 
Para o dia 11/02/2019 
19/02/2019 - Ato Ordlnatódo redesignando audiência 
para o dia 29/04/2019 
29/04/2019 - Termo de audiência deliberando vistas 
para apresentação de memoriais finais 
16/07/2019 -Alegações finais pelo MP 
Em cumprimento regular 

<—"--•\ ty,..-1\  1 	...... 	 2 
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0010780-87.2018.8.14.0006 Ação Penal (Art.155, D.o e BOIL Incisos I e IV CP131 
03/10/2018 - Oferecimento da denúncia 
19/10/2010 - Decisão, recebida denúncia, e para que 
promova citação do réu 
09/11/2018 - Certidão infrutífera de citação 
16/01/2019 - Despacho para que autos sejam 
encaminhados para o MP 
01/02/2019 - Manifestação do MP pela decretação de 
prisão preventiva 
29/03/2019 - Decisão decretando prisão preventiva do 
acusado 
24/07/2019- Expedido edital de citação 
Recomendação: Certificar se houve apresentação de 
resposta pelo acusado 

  

8.2. Análise de processos, por amo tragem, com Carta Precatória expedida. 
OBSERVA 0: NÃO PREENCHER - A ESCOLHA DOS PROCESSOS SERA ALEATÔMA 

-- 	. 
- 	Número d 	processo 

Data da
o Remessa it,iii~apãest Recomendações 

Deph• - 
01 

0014079-14.2014,8.14.0006 

09.09.2019 

Comarca de 
Campo 

Grande -MS 

Roubo Majorado 
17.10.2014 Distribuição 
06.09.2019: 	Expedição 	de 	CP 
com 	a 	finalidade 	intimar 
acusado. 
09.09.2019: envio de CP 
Em cumprimento regular 

02 

00004298- 
312015.8.14.0006 

09.09.2019 

Comarca de 
Várzea 

Grande MT 

Tráfico 
08.032019: Distribuição 
06.09.201E 	Expedição 	de 	CP 
com 	a 	finalidade 	de 	citar 
acusado. 
09.09.2019: envio de CP. 
Em cumprimento regular 

03 

0110232149.2008.6.14.0006 

09.09.2019 

Comarca de 
Campos 

Sales - CE 

27.032008: Distribuição 
06.09.2019: 	Expedição 	de 	CP 
com 	a 	finalidade 	de 	intimar o 
acusado. 
09.09.2019: envio de CP. 
Em cumprimento regular 

oa 

0005669-59.2017.8.14.0006 

23.0E2019 

Comarca de 
Anapu - PA 

08.03.2018: Distribuição 
19.08.2019: Expedição de CP 
com a finalidade de intimar o 
acusado. 
23.05.2019: envio de CR 
Em cumprimento regular 

05 

0003458-79.2019.814.0006 Marabá- 

07.0E2019 

Comarca de 
PA 

Extorsão e Sequestro 
06.06.2019: 	Expedição 	de 	CP 
com 	a 	finalidade 	de 	inquirir 
testemunha. 
07.05.2019: envio de CP. 
13.06.2019: 	Em 	decisão 
Interlocutária 	fitzo 	designa 

13 
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encaminhamento de 	oficio em 
solicitação 	de 	envio 	de 
documentas 	faltantes 	para 
cumprimento de CP. 
01.07.2019: 	envio 	de 	oficio 
solicitando devolução de CP. 
RECOMENDAÇÃO: 	Solicitar 
novamente devolução de CP. não 
havendo 	resposta. 	Informar 	a 
Corregedoda 	do 	Interior 	para 
que tome providências. 

Ob ervar. data de remessa, melo de remessa, prazo de cumprimente •e Cobrança de 
cumprimento e devolução. 

8.3. Análise de processos, por amostragem. com  Cartas Precatórias recebidas. 
OBSERVA 	NAO PREENCHER A ESCOLHA DOS ifiOCESSOS S FUMEM RI _ _ Número do processo rirctrr  — banto 
01 

0007167-25.2019.8.14.0005 

19.07.2019 

Comarca de 
Tucurcl - PA 

Furto e Estelionato 
19.07.2019: Distrib 	ição 
12.07.2019: 	Expe iça° 	de 	CP 
com a finalidade de intimar o 
acusado. 
18.09.2019: Envio 	e CP. 
22.07.2019: Em despacho juiza 
designa 	que 	seja 	intimado 	o 
acusado para dar 	anuência ao 
cumprimento 	d 	Medidas 
Cautelares. 
13.082019: 	As inatura 	do 
Terno 	de 	Compromisso 	pelo 
acusado. 
08.08.2019: 	ju tada 	de 
certidão 	de 	cumprimento 	do 
mandado. 
Em cumprimento regular 

02 

0015124-48.2017.8.14.0006 

20.09.2017 

Comarca de 
Juazeiro - 

BA 

20.09.2017: Distribuição 
14.092017: Expedição de CP 
com a 
Finalidade de cumprimento de 
Medidas Cautelares. 
19.09.2017: envio de CP. 
20.09.2017: Em despacho juizo 
designa 	que 	seja 	intimado 	o 
acusado. 
10.10.2017: 	Certidão 	de 
comparecimento 	do 	acusado 
para dar inicio ao cumprimento 
de CP. 
08.05.2019: 	Oficio 	ao 	juízo 
deprecante para se pron nciar 
em 	face 	de 	continuação 	de 
cumprimento de CP 
RPCOMENDAÇAO: 	s licitar 
infOrmações 	acerca 	do 	ofício 

14 
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enviado à fiS. 09. 

03 

007042-57.2019.8.14.0006 

17.07.2019 

Comarca de 

Campinas  - 
SP 

17.072019 Distribuição 
05.072019: 	Expedição de 	CP 
com 	a 	finalidade 	de 
cumprimento de Mandado de 
Prisão. 
16.07.2019: envio de CP. 
2207.2019: Em despacho juizo 
designa 	cumprimento 	de 
Mandado. 
26.07.2019: Envio de Oficio ao 
Secretário 	de 	Segurança 
Pública 	 solicitando 
cumprimento de CP. 
RECOMENDAÇÃO: 	Solicitado 
de 	informaçáo 	sobre 
cumprimento 	de 	ofício 
encaminhado a SEGUP. 

04 

003110-32.2017.8.14.0006 

09.11.2018 

Comarca de 
Curuça - PA 

com 

designou 

comarca 

09.112018: 
01.11.2018: 

cumprimento 
Cautelares. 
08.11.2018: 
09.112018: 

cumprimento 

06.12.2018: 
comparecimento 
Secretaria 
de Medidas, 
Em cumprimento 

Distribuição 
Expedição de CP 

a 	finalidade 	de 	finalizar 
de 	Medidas 

Envio de CP. 
Em despacho juizo 

a 	continuação 	do 
em 	outra 

do estado. 
Certidão 	de 

do Acusado a 
para 	cumprimento 

regular 

05 

0005590-46.2018.8.14.0006 

02.05.2018 

Comarca do 
Grato -CE 

30.04.2018: Distribuição 
27.04.2018: envio de CP 
27.04.2018: 	Expedição 	de CP 
com 	a 	finalidade 	de 
Cumprimento e fiscalização de 
Medidas Cautelares. 
08.05.2018: Em despacho ME: 
designa e Intima o acusado. 
11.05.2018: 	Expedição de 	CP 
com 	a 	finalidade 	de 	intimar 
acusado. 
21.052018: juntada de Termo 
de Compromisso 
Em cumprimento regular 

Observar expedição do mandado e/ou documento, cumprimento o mandado, obediência 
ao prazo de cumprimento. 

8.4. Análise dos 10 (dez) processos mais antigosem tramitação na unidade. SEPARAR 
PREVIAMENTE Oslo PROCESSOS. 
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Dado 
último 	 Observagles / Recomendações 

despacho 	 . _  
Açao penal (art. 59 da Lei 9.605/913) 
28/03/2011 - oferecimento de denuncia 
03/02/2012 - recebimento da denúncia e 
determinação de citação editalida 
16/03/2012 - expedição de edital de citação 
04/02/2013 - certidão informando que o 
acusado citado por edital não apresentou 

08/01/2019 defesa 
19/02/2013 - decisão suspendendo o processo 
30/07/2015 - expedição de carta precatória 
para citação 
05/07/2019 - devolução de carta precataria 
Informando a não citação da acusada 
Recomendação: certificar e fazer conclusão 

Número do processo 

O 

0000411-50.2009.1914.099 

Ação Penal (art. 157 do CPI3) 
03/04/2005 - oferecimento da denuncia 
05/04/2006 - recebimento da denúncia. 
designação de audiência e determinação de 
citação 
20/04/2006 - termo de audiência concedendo 

direito de responder em lihe-ciade, com 
expedição de alvará de soltura 
20/04/2006 - expedição de alvará de soltura 
14/09/2006 - despacho determinando 
expedição de oficio a SUSIPE para informar se 

acusado faz parte da população carcerária 
29/10/2012 - certidão do diretor de secretaria 
Informando que em consulta ao SIEL-TER 
localizou novo endereço do acusado 
11/04/2013 - decisão determinando citação e 
designando audiência 
24/05/2013 - certidão negativa de citação 
16/12/2013 - decisão determinando expedição 

0001110-48.2006.8.19.0006 09/09/2019 de citação por edital do acusado  
06/06/2014 - certidão informando que o 
acusado citado por edital não apresentou 
defesa 
10106/2014 - decisão decretando a prisão 
preventiva do acusado 
02/07/2014 - manifestação do MP requerendo 
a declaração da extinção de punibilldade 
devido a certidão de (Mito Juntada aos autos 
de um dos acusados 
16/10/2015 - decisão designando audiência 
para o acusado restante 
30/10/2017 - termo de audiência redesIgnando 
audiência 
22/03/2018 - termo de audiência 
determinando vista ao Ml' sobre uma 
teStemunha após conclusos 
09/09/2019 - termo de audiência 
determinando vista ao MP e designando 
audiência para o dia 27/11/2019 
Em cumprimento rogular  
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0006201-62.2004.8.14.0006 24/04/2019 

{ao Penal (art. 14 da Lei n 10.1326/03) 
23/05/2006 - oferecimento de denuncia 
25/05/2006 	- 	recebimento 	da 	denúncia, 
esignação de audiêhcia e determinação de 
fiação 
6/08/2006 -expedição de mandado citação 
5/10/2015 -certidão positiva de citação 
8/01/2016 - resposta escrita a acusação 

22/08/2016 - termo de audiência redesignando 
audiência para oitiva 
1/08/2019 	- 	certidão 	informando 	a 
edesignação 	de 	audiência 	para 	o 	dia 

25/09/2019 
Em cumprimento regular 

04 

0011925-23.2007.13.14.0006 02/05/2017 

Aeão Penal (art. 168, CPB) 
2/09/2008 	- 	recebimento 	da 	denuncia 	e 

determinação de citação 
12/02/2009 	- 	expedição 	de 	mandado 	de 
citação 
18/03/2009 - resposta a acusação 
16/04/2009 	- 	decisão 	ratificando 	o 
recebimento 	da 	denúncia 	e 	designando 
audiência de instrução 
4/05/2010 - termo de audiência designando 
udiência de continuação 

05/11/2010 	- 	termo 	de 	audiência 	de 
continuação concedendo prazo para a defesa 
apresentar endereço da testemunha pendente 
02/05/2017 	- 	despacho 	mandando 	expedir 
oficio 	a 	suposta 	empresa 	da 	testemunha 
pendente 
16/07/2019 - resposta oficio informando que a 
testemunha não mais pertence ao quadro da 
empresa 
Recomendação: remessa de autos condusos 

05 

00017561920068140006 13/082019 

Ação Penal (art. 157, CPB) 
30/03/2006 - oferecimento de denuncia 
03/04/2006 	- 	recebimento 	de 	denuncia, 
designação de audiência e determinação de 
fiação 

25/07/2013 - sentença Julgando procedente a 
pretensão punitiva do estado, condenando a 
acusado ao regime de reclusão 
21/01/2014 	- 	despacho 	determinando 	a 
ntimação da sentença ao rêu por edital 
23/07/2014 - certidão de trânsito ern Julgado 
da sentença condenataria 
23/07/2014 - expedição de mandado de prisão 
22/02/2018 - expedição de oficio ao núcleo de 
monitoração 	eletrônica 	para 	que 	cumpra 	a 
decisão 	quanta 	ao 	uso 	de 	manitoramento 
eletrônico do réu 
22/02/2018 - certidão do diretor de sec etaria 
informando que a pessoa que recebeu o oficio 
para colocara monitoramento eletrônica não é 
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a mesma que consto nos autos 
22/02/2018 - despacho revogando o mandado 
de prisão expedido 
07/02/2019 - manifestação do MP pugnando 
pelo 	cruzamento 	de 	dados 	cadastrais 	da 
pessoa presa junto ao INFOSEG 
13/08/2019 	- 	despacho 	determinando 	a 
expedição de oficio a SUSIPE para cruzamento 
de dados 
Recomendação: 	cumprimento 	do 	último 
despacho 

06 

0008108.33.2004.814.0006  23/0812019  

Ação Penal (art. 152, CP) 
09/12/2004 - oferecimento de denuncia 
17/12/2004 	- 	recebimento 	de 	denuncia, 
designação de audiência e determinação de 
citação 

 

11/01/2005 	- 	expedição 	de 	mandado 	de 
citação 
13/01/2005 - Certidão negativa de citação 
17/01/2005 	- 	certidão 	informando 	a 	não 
realização da audiência em razão da ausência 
do acusado 
30/10/2007 	- 	despacho 	designando 	nova 
audiência 
11/07/2008 - termo de audiência deliberando 
sobre a diligência necessária para localização 
do réu 
04/10/2018 - manifestação do MP informando 
novo endereça do réu 
19/10/2018 	- 	decisão 	determinando 	nova 
citação 
05/11/2018 - expedido 	novo 	mandado 	de 
citação 
04/04/2019 - expedição de edital de citação 
23/08/2019 	- 	despacho 	determinando 	a 
juntada do comprovante correto de publicação 
do edital 
Em cumprimento regular 

07 

0000295-20200013.14.0006 29/112018 

Aça() Penal (art. 121 CPB) 
17/05/2006 - oferecimento de denuncia 
19/05/2006 	- 	recebimento 	de 	denuncia, 
designação de audiência e determinação de 
citação 
31/08/2006 	- 	expedição 	de 	mandado 	de 
citação 
15/09/2006 - termo de audiência deliberando 
que fosse solicitado a central de mandados o 
mandado de citação devidamente cumprido 
18/09/2006 - certidão negativa de citação 
22/01/2007 	- 	despacho 	determinando 
expedição de oficio ao TRE para informação 
sobre o endereço correto dos acusados 
06/02/2013 	- 	decisão 	determinando 	nova 
citação 
27/02/2013 	- 	despacho 	determinando 
diligencia junto a SUSIPE a fim de saber se o 
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reu faz parte da população carcerária 
11/06/2013 - expedição de edital de citação 
29/10/2013 	- 	certidão 	informando 	que 	o 
acusado 	citado 	por 	edital 	não 	apresentou 
defesa preliminar 
29/11/2013- decisão suspendendo o processo 
em 	razão 	da 	não 	localização 	de 	um 	dos 
acusados 
18/12/2014 	- 	decisão 	determinando 	nova 
tentativa de citação 
28/01/2015 - decisão designando audiência de 
instrução e julgamento 
29/11/2015 - termo de audiência declarando a 
audiência prejudicada em face da ausência das 
partes 
29/05/2019 	- 	certidão 	Informando 	a 
redesignação 	de 	audiência 	para 	o 	dia 
27/11/2019 
Em cumprimento regular 

08 

12/03/2007 

Ação Penal (art. 157 CPB) 
12/03/2007 - oferecimento de denuncia 
13/03/2007 	- 	recebimento 	de 	denuncia, 
designação de audiência e determinação de 
citação 
23/07/2007 	- 	expedição 	de 	mandado 	de 
citação 
30/07/2007 	- 	certidão 	negativa 	de 	citação 
deliberando 	sobre 	os 	autos 	apenses 	de 
liberdade provisória 
12/07/2016 	- 	despacho 	determinando 	a 
juntada aos autos principais do incidente de 
insanidade mental, bem como que os autos 
aguardem em secretaria o retorno do laudo 
Em cumprimenta regular 

0002010-31.2007.8.14.0006 

09 

0001000-03.2010.8.14.0006 01/07/2019 

Ação Penal (art. 158 CPB) 
31/05/2010- oferecimento de denuncia 
14/06/2010 	- 	recebimento 	de 	denuncia 	e 
determinação de citação 
30/10/2010 	- 	expedição 	de 	mandado 	de 
citação 
22/02/2011 	- 	decisão 	determinando 	nova 
expedição de mandado para um dos réus 
29/03/2011 - alegações preliminares de um 
dos acusados 
22~1 

ta 	
- decisão determinando a citação 

edilicia do acusado não localizado 
20/10/2011- expedição de edital de citação 
22/02/2013 	- 	certidão 	Informando 	que 	o 
acusado 	citado 	por 	edital 	não 	apresento 
defesa preliminar 
10/05/2013 	- 	designação 	de 	audiência 	de 
instrução e julgamento 
20/10/2014 designação de nova audiência 
01/07/2019 	- 	decisão 	ratificando 	o 
recebimento 	da 	denuncia 	e 	designando 
audiência para 18/02/2020 

19 
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Em cumprimento regular 

10 

0003077-52-2008.8.14.0006 13/08/2019 

AÇãO 
Inciso 

por 

e 

nova 

de 

a OBA 

Em 

16/04/2008 
28/04/2008 
audiência 
21/05/2008 
realizada, 
27/07/2008 
testemunha, 

interrogatório 
28/03/2008 
flagrante 
28/03/2008 
acusados 
17/09/200B 
instrução 
12/09/2009 
08/02/2010 

deliberação 
audiência 
16/09/2010 
21/09/2010 
desistência 

julgamento 
20/04/2013 
renovação 
09/09/2013 

Penal (art. 157. 20. incisos 1 e II c/c art.14 
II do CPB) 

- Oferecimento de denúncia 
- Recebida a denúncia e designada 

de interrogatório 
- 	Termo 	de 	audiência 	não 

redesignou audiência 
- 	Termo de audiência, oitiva de 
delibera para que réu seja citado 

edital, 	e 	designa 	audiência 	de 

- Decisão relaxando a prisão em 

- Expedido Alvará de Soltura dos 

- Despacho designa audiência de 
e julgamento 

-Certidão remarcando audiência 
- Termo de audiência de Instrução 

julgamento 	com 	oitiva 	de 	testemunhas, 
marcando 	continuação 	de 

de instrução e julgamento 
- Manifestação do MP 

- 	Decisão 	homologando 
de oitiva de testemunhas e designa 

data 	para 	audiência 	de 	instrução 	e 

- Manifestação do MP requerendo 
de diligências 
- Oficio IML com laudos em anexa 

28/08/2017 

13/10/2017 
certidão 
27/06/2018 
alegações 
15/03/2019 
08/07/2019 
Pública 
13/08/2019 

06/09/2019 

- Oficio cartório com segunda via 
certidão de óbito em anexo 

- Manifestação do MP acerca da 
de óbito juntada 

- Despacho abrindo 	prazo 	para 
finais 
-Alegações  finais pelo MP 
- 	Manifestação 	da 	Defensoria 

- Despacho, para que seja oficiado 
e após, vistas a Defensoria Pública 

- Expedido Oficio a OAB 
cumprimento regular 

8.5. Análise de processos relativos à Improbidade Administrativa. PREJUDICADO 

8.6.Exame de 10 (dez) P roce sos por amostragem, quanto à vinculação de bens miáveis ou 
imóveis aos processos. 	 

	

Numero do processo 
	

Observa 	 ex.  

0003299-10.2017.814.0006 
(Roubo) 

PISTOLA, ALASAMEN f 0 NAU ORIGINAL, MARCA rum) 
APARENTE CALIBRE 7,65inm, N7  DE SÉRIE. FLG32370, 
PLACAS DE EMPUNHADURA DANIFICADAS, CONFECCIONADA 
DE MATERIAL SINTÉTICO DE COR PRETA. APREENDiDA NO IPL 
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Ns 281/2015.000027-2, CASO: 2015.023797, PROTOCOLO: 
2015.01.029898. RECEBEMOS PELO OF. NF 129/2017-147  
SUPL. 

REVOLVER, ACABAMENTO DESCARACTERIZADO. MARCA 'NA. 
N7  DE SÉRIE DESBASTADO, CALIBRE 32, Iss DE MONTAGEM: 
99, PLACAS DE EMPUNHADURA DE MADEIRA. APREENDIDA 
NO IPL N7  281/2015.000027-2. LAUDO N27 2015,01,000988- 
SAL. CASO: 	2015023798, PROTOCOLO: 	2015.01.029897. 
RECEBEMOS PELO OF. Ns 134/2017-14 SUPC. 

QUATRO CARTUCHOS DE MUNIÇÃO CALIBRE 32 56.WL. 
SENDO TRÉS PICOTADOS E UM INTACTO, APREENDIDOS NO 
IPL N7  281/2013.000027-2. ITENS 2.2 E 2.3 DO LAUDO N7: 
2015.01.000988.BAL, 	CASO: 	2015.023798, 	PROTOCOLO: 
2015.01.029897. RECEBEMOS PELO OF. N7  13412017-147  
SUPC 

0003941-34.2005.814.0006 
01(UM) REVOLVER, MARCA ROSSI, CAL.38 SPECIAL, LIF DE 
SERIE D318731 

0009697-36.2018.814.0006 

OF. N7  229(2018/UIPP ICU -GUAMPA A IMPORTÂNCIA DE R$ 
600,00 	(SEISCENTOS 	REAIS). QUANTIA APREENDIDA NO 
FLAG N7  00541/2018.100142-2. 

0003943-32.2010.814.0006 LACRE N. 	. 	I 	A) PLACA NES 9606 AP.MACAPA 

000732401.2009.814.0006 

LACRE N.0689. 01(UMA) ARMA DE FOGO DE FABRICACAO 
ARTESANAL. COMPÂTIVEL COM CALIBRE 32. ARMACAO DE 
METAL, 	CANO 	METALICO 	MEDINDO 	200,0 	MM 	DE 
COMPRIMENTO. 

0005633-29.2014.814.0133 

OFICIO N7  306/2014 - SUPCCN ENCAMINHA A IMPORTANCIA, 
EM ESPÉCIE. DE RS 257,00 (DUZENTOS E CINQUENTA E SETE 
REAIS). 

0009979-74.2008.8.14.0006 

LACRE N. 0470 01(UM) CELULAR MARCA NOKIA, MODELO 
1108, EMEI 33568100/760000/8, CODIGE) 0320729100501JA, 
COM BATERIA 
LACRE 0289 57 (CIQUENTA E SETE) CD'S DIVERSOS 

9 - DADOS ESTATISTICOS: 

9.1. LIBRA: 

Processos em tramitação na unidade (indulndo os julgados) 1663 
Processos fora da Unidade IMP, DP, Advogado. outros) 332 
Processos redistribuídos - ano 2019 514 

Processos arquivados definitivamente em 2018 697 
Processos arquivados definitivamente em 2019 516 
Processos sem movimentação há mais de 100 dias 525 
Processos conclusos ha mais de 100 dias 129 

Processos com idosos postulantes 2 

21 
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Sentenças proferidas com mérito em 20113 605 
Sentenças proferidas com mérito em 2019 192 
Sentenças homologatorlas de acordo em 2019 
Sentenças homologatúrias de acordo em 2019 
Quantas sessões de júri foram designadas em 2018 
Quantas sessões de júri foram realizadas em 20113 
Quantas sessões de júri estão designadas para 2019 
Quantas sessões de júri foram realizadas em 2019 (até a data da correição) 
Total de petições pendentes de juntada 170 

9 1 1 Observações/ Odentações / Determinações: 

9.2. EU: NÃO SE APLICA 

9.3. PRO 001) NÃO SE APUCA. 

10. CONSTATAÇÕES EXTRAIDAS DO RELATÓRIO PRÉ-CORREICIONAL: 

10.1. Há calendário de manutenção preventiva dos aparelhos de condicionador de ar?  
Sim 

10.2. Informe as condições do parque de informática da Unidade. 
I Boas  

10 3 As redes de ponto lógico e Internet são estáveis? 
Sim 

10.4. Informar sobre as condições ergonómicas de trabalho (mobiliário). 
Boas 

10.5. Informar sobre as condições de limpeza, asseio e conservação das áreas externas e 
internas. 
Boas 

10.6.Informar sobre as condições de iluminação artificial e natural. 
Boas 

10.7. Infirmar sobre as condições das Instaiações fisicas da Vara. 
Boas  

10.8. O Gestor tem Identificado dentre o corpo de servidores a existáncia de problemas de 
saúde. física e mental? 
Não 
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10.10. Há necessidade de realização de trelnaMento/qualificação especifico para servidores?  
Wmomento, não.  

10.11. As escalas de férias atendem as necessidades da unidade judiciária? 
Sim 

10.12. Os gestores da unidade organizacionaI conhecem ou ouviram falar do Projeto "Zona 
Restaurativa no Ambiente Organizacional", CIRMB, que tem como enfoque a prevenção de 
conflitos no ambiente de trabalho? Em caso negativo, vocé gostaria de conhecer?  
No 

11. ACOMPANHAMENTO DO PLANO DE CONTRIBUIÇÃO: 

12- CORREIÇÃO ANTERIOR: 

12.1. Identificar data da última correição ordinária pedádica: 
24 a 26 de abril de 2018. 

122 ExisterTi 

r5rm  

• de recomenda -es na correi áo ordinária riódica anterior? 

  

  

12.3.0s problemas identificados na correição anterior ainda persistem? 
Não  

12.4.Identifique as recomendações não cumpridas? 
Prejudicado. 

12 5 É cumprido o art. 11 do Provimento n. 004/2001 - CO)? - Art. 11 - Anualmente, nos 
primeiros dias do mês de dezembro, o juiz realizará a Correição ordlnena em sua Comarca ou vara, 
observando o seguinte:  

'Sim  

13  - SUGESTÕES GERAIS: 

14- RECOMENDAÇÕES DA CORREIÇÃO: 
sit Deverão ser registrados prazos para o cumprimento das recomendações expostas. 
RECOMENDAÇÕES AO MAGISTRADO: 
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Em consulta ao Libra, em 11/11/2019, constatou-se a existência de 131 (cento e trinta e 
um) processos conclusos paralisados há mais de 100 Mas. Recomenda-se ao Magistrado  
envidar esforços objetivando despacharliuloar os referidos processos. Prazo: 60 dias, 

Em consulta ao Libra, referente ao quantitativo de seus• presos - provisórios, a Unidade 
Judiciária, apresenta um quantitat'vo de 27 presos provisórios, conforme pesquisa do dia 
29/11/2019. 	Portanto 	recomenda-se ao 	Maoistrado reanalisar os 	processos de presos 
provisórios, a fim de verificar a manutenção da prisão considerando o número de dias em que 
estão •rasos Prazo: IMEDIATO 

RECOMENDAÇÕES AO DIRETOR DE SECRETARIA 

No item 4,3, foi Informado que a juntada de petições é diária. Em consulta ao sistema 
LIBRA em 11/11/2019, constatou-se a existência de 155 cento e cinquenta e cinco) petições 
pendentes de 	untada. Deve o Diretor de Secretaria elaborar plano de acão obietivando 
otoceder à Juntada de todas petições pendentes, - Prazo: IMEDIATO. 

No kern 5.4, foi informado que os Processos na 0013908-57 2014.8.14,0006 	0005121- 
97.2016.8.14.0006 	0009062-26.2016 8.14.0006 	e 	0006983.2016.6.14.0006 	estão 
aguardando laudo do Centro de Perícia Renato Chaves Determina-se que sela feita consulta 
individual de cada processo para verificar se o prazo para conclusão do lauda esta expirado. Em 
caso positivo, expedir ofício solicitando a remessa do respectiva laudo. Prazo: IMEDIATO. 

No item 5.7, foi informado que a certificação nos autos quanto à publicação e feita 
somente quando necessário. Assim 	determina-se que a Unidade proceda a certificarão de 
todas as publicaçóes dos atos processuais.- Prazo: IMEDIATO. 

Em 	onsulta ao sistema LIBRA, em 11/11/2019, constatou-se que existem 352 (trezentos e 
cinquen a e dois) processos fora da secretaria (NIP/Advogado/Defensor/Outros). No item 5.12, 
foi Informado que o controle ê feito pelo sistema LIBRA. Considerando existem processos há 
mais de 4.203 dias fora da secretaria, deve ser implantado mecanismo efetivo e eficiente de 
cobranc 	(ato ordinaterio, &feios, Intimações pessoais e comunicações ao juiz, etc.). Prazo: 
IMEDIATO, 

Soá itar a devolução 	via publicação de ato ordinatário 	remessa de ofício 	intimado 
pessoal, etc., dos processos mencionados no item 5.13. Prazo IMEDIATO. 

N. No it m 5.16, foi informado que o controle de prazo de cumprimento dos mandados é feito 
mensalmente. 	No 	mesmo 	item, 	foi 	indicado 	o 	expediente 	mais 	antigo 	pendente 	de 
cumprimento pelos Oficiais de Justiça, com recebimento de 06/12/2013 pela Oficial. Assim, 
determin -se a cobrança do referido expediente, comunicando-se após. á Correnedoria, 	a .sobre 
deVOlutã 	ou não do mandado. Em consulta ao sistema Libra. 11/11/2019, constatou-se que 
existem 	6 (cinquenta e seis) mandados distribuídos aos oficiais de justiça há mais de 30 
(trinta) dias. Assim determina-se expedir ofício à Centrai de Mandados solicitando a devolução 
dos referidos mandados- Prazo: IMEDIATO. 

01. Em 	onsulta ao lEjud, em 11/11/2019, constatou-se a existência de 266 Iduzen os e 
sessenta e seis) processos paralisados há mais de 100 dias. Determina-se ao Diretor de 
Secretari 	elaborar plano de ação obietivando dar andamento nos referidos processos, cuja 
relação esta disponível no 'Mod. Prazo: 15 dias. 

OR. Em c nsulta ao lEjud, em 11/11/2019, constatou-se a existência de 243 (duzentos e 
quarenta 	três) processos julgados e não baixados. Deve o Diretor de Secretaria elaborar um 
plano de 	ão obletivando proceder a baixa de todos os processos nessa situacáo cuja relação 
está disponível 	o lEjud. - Prazo: 15 dias. 

09. Cume i as r comendações constantes no item s.l. - Prazo: IMEDIATO. 
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Cumprir as recomendações constantes no Item 112. - Prazo: IMEDIATO. 

Cumprir as recomendações constantes ho Item 8.3.. Prazo: IMEDIATO. 

Cumprir as recomendações constantes no item 8.9. - Prazo: IMEDIATO. 

15 — RELAÇÃO DE DOCUMENTOS ANEXOS: 

Balei-m29 de ovem.ro de 

Desa. Maria de Nazaré a vedra Ou arães 
Carregadora de justiça da Regi' Metropolitana de Belém 

Dra. Rubllen Silva Rosário 
Juiza Auxiliq1 da CIRO El 

Adriana 	o de Souza 
AnallktaAudiciárlo 

e Será; da Palx&Ik4k612  
Analista judiciário 

'11save-sx,, 
G bdel e Zunia° Mutran 

ssesSor Jurídico 

'via 
ora AdrniniStraUva 
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CORREIÇÃO ORDINÁRIA DA UNIDADE JUDICIÁRIA 

MVARA CRIMINAL DE BELÉM - 2019 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Tratam os presentes autos de CORREIÇÃO ORDINÁRIA realizada na 

Unidade Judiciária da 31  Vara Criminal de Ananindeua, pela Desembargadora 

MARIA DE NAZARÉ SAAVEDRA GUIMARÃES, Corregedora de Justiça da Região 

Metropolitana de Belém, RUBILENE SILVA ROSÁRIO, Juiza Auxiliar da 

Corregedoria de Justiça da Regtão Metropolitana de Belém e servidores desta 

Corregedoria, conforme Edital de Correição Ordinária rici 05/2019-CJRM. 

A Unidade judiciária se encontra provida de Juiz Titular, Dr. Carlos 

Magno Gomes de Oliveira, desde 12/09/2013. 

A Unidade Judiciária foi correicionada de 09 a 13 de setembro de 2019, 

de onde, destaca-se alguns dados Indispensáveis, senão vejamos: 

Em consulta ao IEJud, em 11/11/2019, constatou-se a existência de 131 

(cento e VII1121 e um) processos conclusos há mais de 100 dias. 

Recomenda-se ao Maoistrado envidar esforços objetivando 

des 	char 	ar os referidos 	os no razo 	dias. . 

Em relatório anexo, referente ao quantitativo de réus presos - 

provisórios, a Unidade Judiciária, apresenta um quantitativo de 27 

presos provisórios. Portanto, recomenda-se ao Magistrado reanallsar 

os processos a fim de verificar a manutencão da prisão, considerando 

o número de dias em Que esIlio presos. Prazo: IMEDIATO 

Isto posto, CONCLUO. 

Ê função da Corregedoria de Justiça, além das administrativas, orientar 

e fiscalizar a atividade jurisdicional, zelando para que a sua pres ação 
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aconteça de forma eficiente e dentro das diretrizes estabelecidas 

nacionalmente pelo Poderjudiciádo, buscando sempre, implementar políticas 

que atendam de maneira mais célere e eficiente o jurisdicionado. 

Dessa feita diante do quadro apresentado pelo relatório de correição, 

há de se determinar que diante das recomendações necessárias de 

cumprimento, a unidade busque esforços para executar as mesmas, dentro 

dos prazos estabelecidos, ficando ciente que ao término, será inspecionada 

quanto ao seu efetivo implemento. 

Neste sentido, ressalto as recomendações que devem ser cumpridas 

pelo Diretor de Secretaria, constantes no relatório da Correição Ordinária 

Tradicional, dentre as quais: 

Promover o cumprimento das recomendações relativas aos itens 8.1, 8.2, 

8.3 e 8.4 - Prazo IMEDIATO: 

Promover a elaboração de um plano de ação objetivando otimizar a 

juntada cie todas as petições pendentes existentes na Unidade, saneando 

a recomendaçâo. - Prazo IMEDIATO; 

Realizar consulta individual de todos os processos paralisados em razão 

do não encaminhamento de laudo pericial, exame de DNA ou congênere; 

e caso expirado o prazo de conclusão, encaminhar oficio ao órgão/setor 

competente solicitando a remessa do laudo pericial, exame ou congênere 

respectivo, certificando conforme o caso, em prazo IMEDIATO; 

O) Promover o cadastrarnento no sistema de todas as certidões expedidas 

nos autos de processos em trâmite na Unidade: p razo IMEDIATO; 

Solicitar a devolução, via publicação de ato ordinatório, remessa de oficio, 

intimação pessoal, etc., dos processos que estão fora da secretaria — 

Prazo IMEDIATO; 

Monitorar mensalmente de forma efetiva o controle dos prazos de 

cumprimento de mandados judiciais encaminhados à central, bem como 

das cartas precatórias expedidas, adotando as providências necessárias 

para devolução dos mandados e cartas precatórias com prazo 
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extrapolado, em especial os 56 (cinquenta e seis) mandados distribuídos 

aos oficiais de justiça há mais de 30 dias, solicitando a devolução - Prazo 

IMEDIATO; 

Em consulta ao lEjud, em 11/11/2019. constatou-se a existência de 266 

(duzentos e sessenta e seis) processos Paralisados ha mais de 100 dias, 

Determina-se ao Diretor de Secretaria elaborar plano de ação objetivando 

dar andamento nos referidos processos, cuja relação está disponível no 

IEJud. Prazo: 15 dias. 

Ante consulta ao IEJud, em 11/11/2019, constatando-se a existência de 

243 (duzentos e quarenta e três) processos julgados e não baixados, por 

isso, determino a elaboração de plano de ação objetivando proceder a 

baixa de todos os processos nesta situação, cuja relação está disponível 

no IEJud - Prazo IMEDIATO; 

Ao Magistrado Titular da Unidade Judiciária, ou Juiz (a) que responda 

pela Unidade Judiciária: 

Diante da situação da Unidade, com acerva processual considerável, 

recomenda-se que sejam empreendidos esforços para melhora da 

Unidade como um todo, de forma sistémica, com a implementação de 

uma gestão focada nos resultados, mas também, na melhoria do clima 

organizacional, onde, para tanto, é indispensável que o (a) juiz (a) 

participe do Curso de Justiça em Número e Gestão Judiciária, oferecidos 

pela Escola Judicial da Magistratura se já não o fez, numa tentativa de 

otimizar os serviços da Unidade. Neste sentido, a recomendação se 

estende ao Sr. Diretor de Secretaria, ou demais servidores que também 

tenham interesse em melhorar os trabalhos da Unidade Judiciária. 

Destaca-se que o Curso justiça em Número será disponibilizado pela 

Escola Judicial via on une, e que os interessados podem acompanhar 

Pelo site da mesma: 

Diante da publicação da Portaria NQ 2005/2019-GP, de 02 de Maio de 

2019 que instituiu o Inclice de Eficiência Judiciária do Poder judiciário 

do Estado do Pará, a importância de fazer rotina quanto a consulta do 

mesmo, numa forma de se buscar melhorar a administração da 
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atividade furisdicionel focada em resultado, medidas que visem um 

diagnóstico permanente de produtividade para que se possa planejar 

e executar a gestão da Unidade judiciária, por meio cio 

acompanhamento do Painel de Gestão Judiciária, para que além de 

observar o cumprimento das Metas Nacionais, também passe a 

observar os seguintes índices de Eficiência; de Atendimento à 

Demanda; Taxa de Congestionamento e Processos paralisados há mais 

de 100 (cem) dias. Esta recomendação é indispensável para que haja 

de fato uma mudança gradativa quanto a forma de gerenciamento da 

Unidade judiciária; 

C) Numa forma do (a) juiz (a) implementar novas metodologias de 

otimização de tarefas, recomenda-se a elaboração de plano de ação 

para cumprimento das recomendações da Correição Tradicional 

aferidas no relatório, no prazo de 10 (dez) dias. Neste sentido, para 

auxiliar o (a) magistrado (a), o (a) mesmo (a) pode solicitar a 

Coordenadoria de Estatística e a Coordenadoria de Gestão Estratégica 

da Secretaria de Planejamento do Ti, para auxiliar a confecção do 

mesmo, bem como esta CjRMB. 

Outrossim, considerando os dados obtidos em consulta ao lEjud, 

recomendo, ainda, ao Magistrado (a) e ao Diretor(a) de Secretaria a 

necessidade de convergir esforços no sentido de dar impulso oficial aos 

processos sem movimentação ha mais de 100 (cem) dias, em observância 

a razoável duração do processo, nos moldes do artigo 5°, LXXVIII da 

Constituição Federal/88 c/c artigo 139. II do Código de Processa Civil. 

Ressalto, a imprescindível necessidade de efetivar-se todas as 

recomendações constantes do relatório de Correição Ordinária 2019, 

devendo o senhor Secretário da CRMB formalizar processo para 

acompanhamento do cumprimento de cada uma das recomendações e 

determinações advindas desta Corregedoria durante a correição judicial, 

conforme determinação constante no Relatório de Inspeção do 

CRI/Junho/2019,  encaminhando a este ()mão relatório, no prazo de 30 (trin a) 

dias: 
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Destaco, ainda. que <leve a (a) juiz (a) Titular ou eventual substituto da 

Vara, cumprir todas as recomendações e determinação desta decisão, 

ressaltando-se que a Unidade precisa de um acompanhamento de perto do 

Tj/PA, a fim de regularizar as demandas atrasadas, razão pela qual, 

determino, seja encaminhando oficio à Presidência do Tribunal de justiça para 

conhecimento e providências que entender necessárias, e no caso em 

questão, as sugestões constantes no Relatório da Correição, imprescindíveis 

ao aperfeiçoamento do serviço desenvolvido no Fórum de Ananindeua. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

Belém/PA, 	de n 	e 

MARIA DE NAZARÉ SAAV 	GUIMARAE 
DESEMBARGADORA CORREGEDORA DE JUSTIÇA A REGIÃO METRO OUTANA DE BELÉM 

RUBILENE SILVA ROSÁRIO 
JUIZA AUXILIAR CORREGEDORIA DE JUS1lÇA DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM 



Equipe de correição da Corregedoria de Justiça da Região Metropolitana de 
Belém durante os trabalhos de correição das Varas Criminais da Comarca de 
Ananindeua, no período de 09 a 13 de setembro de 2019.
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